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Aos 08 dias de julho do ano de dois mil e quinze, nesta comarca do Rio de Janeiro no edifício do Fórum da Capital, na sala de Audiências, presente o Exmo. Sr. Dr. ROBERTO CÂMARA LACÉ BRANDÃO, foi dado início ao ato. Às 15:30h foi aberta a audiência. Presente o i. representante do Ministério Público, Dr. José Antônio Fernandez Souto. Os réus foram apresentados, assistidos pela i. Defensora Pública Titular. A prova oral colhida na presente audiência foi gravada por meio audiovisual, conforme previsto na Resolução TJ/0E nº 14/2010 (publicada no DJERJ de 23/06/10). Foram ouvidas 02 testemunhas de acusação, conforme depoimentos registrados em mídia apartada, que integra a presente assentada. O Ministério Público se declarou satisfeito com a prova oral colhida, desistindo da oitiva das demais testemunhas arroladas, o que restou homologado, sem oposição da defesa. A defesa não demonstrou interesse na produção de prova oral, desistindo das testemunhas arroladas, o que restou igualmente homologado. Em seguida, os réus foram interrogados, interrogatórios registrados na mesma mídia acima destacada. Declaro finda a instrução. Nada foi requerido pelas partes em diligências. O Ministério Público e a defesa, então, apresentaram alegações finais orais, como determina o art. 403 do Código de Processo Penal, consoante redação que lhe foi dada pela redação da Lei nº 11.719/08. O Ministério Público sustentou, em síntese, que: A prova dos autos revela que o 1º réu, Marcio, em poder do instrumento apreendido às fls. 13, perseguiu as vítimas Barbara e Pedro, visando subtrair a bolsa de Barbara, não logrando sucesso apenas por conta da chegada do policiamento que patrulhava a área. Não há, entretanto, demonstração segura de que o 2º réu, Rafael, estivesse agindo em comunhão de desígnios e ações com o corréu Marcio. Pelo depoimento da vítima Pedro, hoje ouvido, Marcio e Rafael aparentemente discutiam um com o outro antes da iniciativa de Marcio de abordar as vítimas. Diante da gritaria de populares, as vítimas Pedro e Barbara correram, tentando se afastar do local, mas Barbara caiu e foi alcançada por Marcio que, armado com o instrumento de fls. 13, tentava subtrair a bolsa da ofendida. A polícia chegou nesse exato momento e, de acordo com Pedro, Marcio descartou o garfo (ver fls. 13), instrumento que posteriormente foi encontrado por um popular e apresentado ao policial que efetuou a prisão. No mesmo sentido são as declarações da vítima Barbara em sede policial que, em nenhum momento, descreve qual teria sido a conduta do corréu Rafael (fls. 11). Barbara enfatiza que foi Marcio que veio em seu encalço, dizendo ´não corram fiquem aí parados´. O comando proferido por Marcio, no sentido de que as vítimas não corressem, foi hoje confirmado pelo relato da vítima Pedro. Certo é que o policial hoje ouvido afirma que o instrumento de fls. 13 teria sido arrecadado em poder de Rafael, mas tal contradição é fruto de mera confusão do policial, uma vez que a vítima Pedro foi enfático em dizer que o réu que estava em poder do garfo amolado era o réu de nº 3 apresentado para fins de reconhecimento - seja: o réu Marcio (versão que está em sintonia com os relatos colhidos em sede policial - ver fls. 11 e 12). Sem que haja elementos para aferir qual teria sido a participação do 2º réu no evento, o Ministério Público opina pela absolvição de Rafael. Já no que diz respeito ao réu Marcio, requer a condenação do 1º réu como incurso nas penas do art. 157, §1º, I, c/c com o art. 14, II do Código Penal. A defesa, em seguida, usou da palavra em alegações finais, sustentando, em resumo, que: Firme nas teses de autodefesa sustentadas pelos réus quando de seus interrogatórios, a defesa técnica ressalta que não há prova idônea a demonstrar qualquer conduta ilícita em desfavor dos demandados. Requer a absolvição de ambos os réus, com fulcro no princípio in dubio pro reo. A defesa postula, subsidiariamente, caso abraçada a tese acusatória, seja a pena fixada para o réu Marcio no patamar mínimo legal, com a redução máxima pela tentativa, concessão de sursis e liberdade. Passou o MM. Dr. Juiz a proferir a Sentença: Vistos etc. O Ministério Público ofereceu denúncia em face de Marcio Juvencio Oliveira e Rafael Ferreira Carneiro, como incursos nas penas do art. 157, §2º, I e II, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal. A denúncia narra, em bom resumo, que, no dia 22/03/15, por volta das 16:00h, na Praia do Flamengo, altura da Marina da Glória, os réus, de forma livre e consciente, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma branca e por palavras de ordem consistentes em dizer ´não corram, fiquem aí parados´, deram início à atos de execução visando a subtração de pertences das vítimas Barbara Natália Gomes e Pedro Demenech. O crime não se consumou por circunstâncias alheias à vontade dos denunciados, uma vez que as vítimas fugiram e gritaram por socorro, chamando a atenção de policiais que patrulhavam a área, os quais prenderam os réus no curso da ação (fls. 02/02A). Denúncia recebida, consoante decisão de fls. 32/33, oportunidade na qual a prisão em flagrante imposta aos demandados foi convertida em preventiva. Auto de prisão em flagrante às fls. 06, complementado pelas declarações de fls. 09, 10, 11 e 12. Auto de apreensão do instrumento utilizado para intimidar as vítimas (um garfo com as pontas entortadas), às fls. 13. Laudo de exame do garfo apreendido, às fls. 64. Pessoalmente citados (Marcio, às fls. 40/41; Rafael, às fls. 44/45), os réus apresentaram a resposta de fls. 48. Decisão saneadora às fls. 49. Na AIJ hoje realizada, a prova oral foi colhida, os réus foram interrogados, as partes manifestaram desinteresse em diligências e apresentaram alegações finais orais, tudo conforme acima consignado. É o relatório. Decido. Materialidade comprovada pelo auto de apreensão de fls. 13, pelo laudo de fls. 64, bem como pelos relatos hoje colhidos, em especial as declarações da vítima Pedro. As vítimas Pedro e Barbara caminhavam pelo aterro quando tiveram a atenção despertada por conta de gritos de populares. Pedro então reparou em dois homens que aparentemente se desentendiam, quando um deles, armado com um instrumento pontiagudo, de metal, se virou para as vítimas e alertou para elas não fugirem. Pedro e Barbara, então, tentaram se afastar do local correndo, mas Barbara acabou tropeçando e caindo, sendo alcançada pelo meliante que portava o instrumento pontiagudo. Pedro tentou retornar, oportunidade em que viu o autor dos fatos se dirigindo para a bolsa da vítima Barbara, caída ao chão. Naquele exato momento a polícia surgiu no local e prendeu os envolvidos, antes mesmo da bolsa da ofendida ter sido arrebatada. De acordo com Pedro, o autor dos fatos só teve tempo de descartar o instrumento pontiagudo, mas a arma imprópria utilizada para ameaçar as vítimas acabou sendo localizada por um transeunte e entregue aos policiais (garfo apreendido às fls. 13). Trata-se de crime patrimonial com emprego de grave ameaça que apenas não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do agente - roubo tentado, majorado pelo emprego de arma imprópria. Ambos os réus, em seus respectivos interrogatórios, negam qualquer participação no evento. O acusado Marcio, na esteira do que foi dito pelo policial Anselmo (hoje ouvido) afirma que o instrumento pontiagudo de metal arrecadado às fls. 13 estaria com o réu Rafael, pessoa que Marcio afirma não conhecer. Marcio disse que estava andando pelo aterro e só foi abordado pelos policiais por conta dos reclamos de populares que o apontavam como sendo o autor de um fato criminoso. O 1º réu diz, porém, que foi apenas confundido e que não abordou vítima alguma. Rafael nega a posse do instrumento apreendido às fls. 13 e também nega ter abordado qualquer vítima. Rafael afirma que não conhece Marcio e que até hoje não sabe o motivo pelo qual teria sido preso. A vítima Pedro, ouvido sob o crivo do contraditório, foi firme em reconhecer ambos os demandados como sendo os agentes que estavam discutindo pouco antes da iniciativa rapineira promovida pelo réu Marcio. Pedro é enfático em apontar o 1º réu (a vítima se refere ao acusado Marcio pelo número que o demandado exibia na sala de reconhecimento - agente identificado pelo nº 3) como sendo o agente que, com instrumento pontiagudo de metal em punho, teria instado as vítimas a permanecerem no local, proferindo ordens para que elas não corressem, e que os perseguiu até alcançar Barbara caída, visando subtrair a bolsa da ofendida. Pedro não atribui qualquer conduta ao corréu Rafael. Os relatos de Pedro estão em harmonia com as declarações das vítimas em sede policial (fls. 11 e 12) que, desde a gênese do procedimento investigativo, apontam o réu Marcio como sendo o agente que estava em poder do artefato apreendido às fls. 13. No relato de fls. 11 e 12, nenhuma conduta foi atribuída ao corréu Rafael (denunciado pelo fato de supostamente estar na companhia do 1º réu). Diante desse contexto, a contradição verificada no relato do policial Anselmo (que afirma, na contramão da prova, que era Rafael que estava na posse do artefato de fls. 13) não tem potencial para gerar qualquer tipo de dúvida, ou incerteza. Está nítido que o policial hoje ouvido apenas se confundiu quanto ao tema. Diante da firme narrativa do ofendido Pedro, hoje ouvido sob o crivo do contraditório, resta nítido que o réu Marcio anunciou o assalto e, na posse de um instrumento de metal pontiagudo, tentou roubar a bolsa da vítima Barbara. Reputo, pois, comprovada a autoria, no que tange ao 1º demandado. Corretas as ponderações do parquet com relação ao 2º réu. O acervo produzido não apresenta elementos seguros de prova a confirmar uma participação dolosa do réu Rafael no evento. Impõe-se, pois, a absolvição do 2º demandado. O roubo tentado aqui analisado foi praticado mediante emprego de arma imprópria, um instrumento apreendido às fls. 13 e periciado às fls. 64 (um garfo deformado para servir de instrumento pontiagudo de metal). Presente, pois, a majorante prevista no inciso I do §2º do art. 157 do Código Penal. Conforme acima já destacado, a ação de rapina promovida pelo réu Marcio não atingiu a consumação por circunstâncias alheias à vontade do 1º demandado, quais sejam, pronta e efetiva intervenção de agentes de segurança pública que patrulhavam a área. Na falta de qualquer circunstância excludente de ilicitude ou de culpabilidade, reputo o réu Marcio incurso nas penas do art. 157, §2º, I, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal. Isto posto, JULGO PROCEDENTE em parte a pretensão punitiva estatal e CONDENO, como condenado tenho, o acusado Marcio Juvencio Oliveira (fls. 19), como incurso nas penas do art. 157, §2º, I, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal. Diante, ainda, do que restou fundamentado no julgado, ABSOLVO, como absolvido tenho, o acusado Rafael Ferreira Carneiro (fls. 20), da imputação de cometimento do crime previsto no art. 157, §2º, I e II, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal, fundamentando a absolvição no inciso V do art. 386 do Código de Processo Penal. Passo a dosar a pena a ser imposta ao réu Marcio, por conta da condenação acima proferida. O 1º réu agiu com dolo normal para o tipo do crime de roubo. O réu Marcio deve ser considerado primário, em prestígio ao princípio constitucional da presunção de inocência, uma vez que nada veio aos autos em sentido contrário. Nada restou apurado com relação à personalidade e a conduta social do 1º acusado. Os motivos, circunstâncias e conseqüências da infração não extrapolam a figura típica ora reconhecida. O comportamento das vítimas Pedro e Barbara em nada afeta a dosimetria da pena. Com base nos elementos acima, atento às diretrizes do art. 59 do Código Penal, fixo a pena-base a ser imposta ao réu Marcio no patamar mínimo legal em 4 (quatro) anos de reclusão e 48 (quarenta e oito) dias-multa (critério Bias Gonçalves). Nenhuma circunstância agravante pesa contra o 1º demandado, que tampouco faz jus a qualquer circunstância atenuante. Mantenho, pois, nesta fase, a pena-base acima fixada. Aplica-se à hipótese a causa especial de aumento de pena prevista no inciso I do §2º do art. 157 do Código Penal, na forma reconhecida na fundamentação do julgado, devendo a pena até aqui encontrada em desfavor de Marcio ser elevada em um terço (1/3), majorando a reprimenda para 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 64 (sessenta e quatro) dias-multa. Não milita em prol do acusado Marcio qualquer causa especial de diminuição da pena. Em virtude do iter percorrido - sequer chegou a haver subtração patrimonial, diante da pronta e eficaz intervenção dos policiais que patrulhavam a área -, entendo que o crime de roubo ficou longe de atingir a consumação, devendo a diminuição prevista no parágrafo único do art. 14 do Código Penal ser fixada em seu grau máximo, seja, dois terços (2/3), razão pela qual reduzo a pena para 1 (um) ano e 9 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 21 (vinte e um) dias-multa. Na falta de outros elementos, essa é a resposta penal dada ao réu Marcio Juvencio Oliveira para o roubo tentado, majorado pelo emprego de arma imprópria (instrumento de metal pontiagudo; garfo deformado), apurado nestes autos. Tendo em vista não ser conhecida a situação econômica do 1º acusado, fixo o valor do dia-multa no mínimo legal previsto no §1º do art. 49 do Código Penal, seja um trigésimo do maior salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, devidamente corrigido, na forma do §2º do dispositivo legal supracitado. A pena privativa de liberdade imposta ao réu Marcio deverá ser cumprida inicialmente em regime aberto, tendo em vista a regra contida no art. 33, §2º, ´c´, do Código Penal, bem como o entendimento já cristalizado na Súmula nº 440 do STJ. As circunstâncias do crime aqui investigado, roubo praticado com emprego de grave ameaça, impedem, no entanto, a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito (art. 44, I, contrario senso, do Código Penal). O quantitativo da pena, aliado à primariedade do agente, autoriza, porém, a concessão de sursis, nos exatos termos do art. 77 do Código Penal. Assim sendo, concedo ao réu Marcio o sursis da pena, pelo prazo de 3 (três) anos, sob as condições de cumprimento das obrigações previstas no art. 78 do Código Penal, além de outras que vierem a ser impostas pelo Juízo das Execuções. A multa fixada fica devida integralmente. Fica o acusado Marcio condenado, ainda, ao pagamento das custas processuais. Diante do teor da presente decisão (absolvição do réu Rafael; pena, alvo de sursis, encontrada para o réu Márcio, em razão de sua condenação), a mantença da custódia cautelar imposta aos demandados não mais se justifica, de modo que concedo a ambos os acusados o direito de aguardar o trânsito em julgado em liberdade, desde que o réu Marcio assuma o compromisso de se apresentar espontaneamente à VEP para dar início ao cumprimento das obrigações inerentes ao sursis da pena hoje concedido. A presente assentada serve como termo de compromisso respectivo. Expeçam-se alvarás de soltura, se por al não estiverem presos os réu Marcio e Rafael. Proceda a Serventia ao necessário sarqueamento. As ordens de soltura deverão ser cumpridas com a urgência devida, circunstância que deverá constar expressamente dos alvarás. Recolham-se os mandados de prisão expedidos. Promova a Serventia as diligências necessárias. Certifique-se. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu Marcio no rol dos culpados e expeça-se a respectiva carta de sentença para o cumprimento da pena imposta. Promova ainda a Serventia as anotações de baixa referentes à absolvição do réu Rafael. Certifique-se. Com o trânsito em julgado, o artefato apreendido às fls. 13 e periciado às fls. 64 deverá ser destruído. Oficie-se à autoridade custodiante para tal fim. Deixo de fixar indenização mínima (art. 63, parágrafo único, e 387, IV, do Código de Processo Penal) em prol dos ofendidos, uma vez que a hipótese aqui analisada não resultou perda patrimonial. Expeçam-se mandados de intimação das vítimas, nos exatos termos do art. 201 do Código de Processo Penal (consoante redação que lhe foi dada pela Lei nº 11.690/08). Por fim, determino seja desentranhado o laudo de fls. 65/68 (estranho ao presente feito), prova técnica que deverá ser encartada no feito a que pertence. Promova a Serventia as diligências necessárias. Certifique-se. Publicada em audiência, dou as partes por devidamente intimadas. Registre-se. Publicada a sentença, o acusado Marcio, devidamente cientificados de todo o seu teor, manifestou-se inconformado com o julgado, revelando interesse recursal, posicionamento compartilhado pela defesa técnica que interpôs recurso de apelação. A presente assentada serve como termo respectivo. Pelo MM Dr. Juiz foi proferida a seguinte decisão: Recebo o recurso de apelação interposto em prol do acusado Marcio, em seus efeitos devolutivo e suspensivo, nos exatos termos do art. 597 do Código de Processo Penal. Abra-se vistas à defesa técnica para apresentação de suas razões recursais, observado o prazo da Lei Adjetiva. Após, ao MP para as contrarrazões. Nada mais havendo, foi ordenado pelo MM. Dr. Juiz que se encerrasse a presente que foi feito às 17:55 horas. Nada mais, eu, IMR, TJ-I, mat. 01/23254, o digitei.
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